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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JEFERSON SILVA DE JESUS (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DOMICÍLIO 

COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 

INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 

RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo 

sentido, no STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
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3. No caso, os policiais estavam em patrulhamento de rotina quando 

flagraram três pessoas fumando maconha na frente da casa do acusado. 

Na sequência, antes de entrarem na residência, visualizaram pela porta 

aberta, uma arma de fogo em cima da geladeira. Diante disso, entraram 

no domicílio e localizaram também a droga apreendida (cerca de 5 g de 

maconha, 191 "pedras" de crack e 5 "pinos" de cocaína).

4. Assim, havia elementos objetivos e racionais que justificaram o 

ingresso no domicílio, motivo pelo qual são lícitos todos os elementos 

de informação obtidos, bem como todos os que deles decorreram, 

porquanto a referida medida foi adotada em estrita consonância com a 

norma constitucional.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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3. No caso, os policiais estavam em patrulhamento de rotina quando 

flagraram três pessoas fumando maconha na frente da casa do acusado. 

Na sequência, antes de entrarem na residência, visualizaram pela porta 

aberta, uma arma de fogo em cima da geladeira. Diante disso, entraram 
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maconha, 191 "pedras" de crack e 5 "pinos" de cocaína).
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de informação obtidos, bem como todos os que deles decorreram, 

porquanto a referida medida foi adotada em estrita consonância com a 

norma constitucional.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JEFERSON SILVA DE JESUS interpõe agravo regimental contra a 

decisão de fls. 188-192, em que deneguei a ordem de habeas corpus e, por 

conseguinte, rejeitei a alegação de nulidade decorrente de invasão de domicílio.

Consta dos autos que o réu foi condenado à pena de 7 anos, 3 meses e 15 

dias de reclusão, mais multa, pela prática do crime tipificado no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006, e a 1 ano, 5 meses e 15 dias de detenção, mais multa, pela 

prática do delito previsto no art. 12 da da Lei n. 10.826/2003, a serem cumpridas 

no regime inicialmente fechado.

A defesa reitera sua compreensão de que o processo instaurado em 

desfavor do réu é nulo, porquanto foi deflagrado com base em elementos de 

informação ilícitos, obtidos por meio de invasão de domicílio.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pelo agravante, entendo que 

não lhe assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

Quanto à apontada ilicitude dos elementos de informação que deram 

ensejo à prisão em flagrante do paciente e à posterior deflagração de ação penal em 

seu desfavor, faço lembrar que o art. 5º, XI, da Constituição da República 

consagrou a regra de que "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 

podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito 

ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial".

O texto constitucional estabeleceu, no referido dispositivo, a máxima de 

que a morada de alguém é seu asilo inviolável, atribuindo-lhe contorno de direito 

fundamental vinculado à proteção da vida privada e ao direito à intimidade. Ao 

mesmo tempo, previu, em numerus clausus, as respectivas exceções, quais sejam: 

a) se o morador consentir; b) em flagrante delito; c) em caso de desastre; d) para 

prestar socorro; e) durante o dia, por determinação judicial. A jurisprudência e a 

doutrina pátria entendiam, até recentemente, que, por ser o tráfico de drogas crime 

de natureza permanente, no qual a consumação se protrai no tempo, estaria 

autorizado o ingresso em domicílio alheio a qualquer momento e sem necessidade 

de autorização judicial ou consentimento do morador, o que decorria de 

interpretação literal do permissivo constitucional, que alude a "flagrante delito" 

entre as hipóteses de ressalva à inviolabilidade domiciliar.

Porém, o Supremo Tribunal Federal aperfeiçoou esse entendimento, a 

partir do julgamento do RE n. 603.616/RO (Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar 

Mendes, julgado em 5/11/2015, DJe-093), com repercussão geral previamente 

reconhecida. Na oportunidade, o Plenário assentou a seguinte tese, referente ao 

Tema 280: "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
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mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 

flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 

ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Nossa Corte Suprema, em síntese, definiu que o ingresso forçado em 

domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia 

ou da noite – quando amparado em fundadas razões – na dicção do art. 240, § 1º, 

do Código de Processo Penal –, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 

caso concreto, que apontem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 

flagrante delito.

Embora a jurisprudência haja caminhado no sentido de que as 

autoridades podem ingressar em domicílio, sem o consentimento do morador, em 

hipóteses de flagrante delito de crime permanente – de que é exemplo o tráfico de 

drogas –, propus, ao julgar o REsp n. 1.574.681/RS (DJe 30/5/2017), que o 

entendimento fosse aperfeiçoado, dentro, obviamente, dos limites definidos pela 

Carta Magna e pelo Supremo Tribunal Federal, para que se pudesse perquirir em 

qual medida a entrada forçada em domicílio é tolerável.

Na ocasião, esta colenda Sexta Turma decidiu, à unanimidade, que não 

se há de admitir que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao 

ingresso, justifique a medida. No referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, 

para legitimar-se o ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a autoridade 

policial fundadas razões para acreditar, com lastro em circunstâncias objetivas, no 

atual ou iminente cometimento de crime no local onde a diligência vai ser 

cumprida, e não mera desconfiança fulcrada, v. g., na fuga de indivíduo de uma 

ronda policial, comportamento que pode ser atribuído a várias causas que não, 

necessariamente, a de estar o abordado portando ou comercializando substância 

entorpecente ou mesmo carregando consigo ilegalmente arma de fogo.

II. O caso dos autos

Os fatos foram assim narrados na inicial acusatória (fls. 81-82, 
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destaquei):

Na madrugada do dia 02 de novembro de 2023, por volta das 
02:09hora, na Travessa 2B, próximo à igreja, Bairro Lamarão, 
nesta capital, o denunciado foi preso em flagrante por trazer 
consigo e manter em depósito, para fins de tráfico, 5 g (cinco 
gramas) de maconha, 191 (cento e noventa e uma) pedrinhas de 
crack embaladas em papel-alumínio e 05 (cinco) pinos de cocaína, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, conforme Auto de Exibição e Apreensão de fl. 100 
e Auto de Constatação Preliminar de fls. 102/103.
Ademais, o denunciado possuía em sua residência 01 (um) 
revólver .38, número de identificação K8468380 e 06 (cinco) 
munições do mesmo calibre, intactas, em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar conforme Auto de Exibição e 
Apreensão de fl. 100 e Auto de Constatação Preliminar de fls. 
102/10
Emerge dos autos que policias militares realizavam patrulhamento 
pelo Bairro Lamarão, quando se depararam com três indivíduos na 
travessa 213, fumando maconha.
Destarte, procedeu-se com a abordagem dos três, sendo que estes 
estavam em frente a residência de número 48, na qual mora o 
denunciado. Assim, quando os policiais estavam ainda do lado de 
fora da residência, conseguiram observar que, em cima da 
geladeira que ficava no primeiro cômodo, em frente a porta de 
entrada, uma arma de fogo.
Diante do flagrante, os policiais adentraram a residência e 
apreenderam a arma, que estava com as 6 munições, bem como 
constataram que ao lado tinha uma sacola plástica, que ao 
verificarem constataram que continha os entorpecentes 
supracitados.
 

O Tribunal a quo afastou a nulidade aventada pela defesa nos seguintes 

termos (fls. 24-26, grifei):

Analisando as provas constantes nos autos, os policiais militares 
que efetuaram a prisão em flagrante do réu, quando ouvidos em 
Juízo, afirmaram, em suma, que procederam à abordagem por 
conta de forte odor de maconha e, com aproximação ao grupo (três 
indivíduos) que estava em frente a uma residência, já avistaram 
uma arma de fogo em cima da geladeira de citada casa, cuja porta 
estava aberta. Diante da fundada suspeita de cometimento de 
crime, tais policiais adentraram à residência e encontraram ainda 
uma variedade de entorpecentes, tendo o recorrente sido 
identificado por sua irmã como morador daquele domicílio.
Por outro lado, sabe-se que nos crimes permanentes, tal como o de 
tráfico de entorpecentes, apesar do estado de flagrância se protrair 
no tempo, isso não é suficiente, por si só, para justificar a busca 
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, 
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dentro da residência, há situação de flagrante delito, como ocorreu 
no caso destes autos.
Desse modo, resta claro que o flagrante fora realizado de forma 
adequada e que o ingresso das autoridades policiais fora 
devidamente autorizado pelas circunstâncias fáticas ali 
apresentadas, não havendo que se falar em ilegalidade na 
abordagem realizada nem na entrada do domicílio.
Logo, os elementos de prova coligidos evidenciam a legitimidade 
da atuação reta dos agentes estatais que adentraram no imóvel, 
desprovidos de mandado de busca e apreensão, mas em situação 
de flagrante delito, não configurando a atuação transgressão de 
domicílio, amparada assim pelo art. 5º, inc. XI, da Constituição da 
República. Neste sentido:
[...]
 

Conforme se depreende dos excertos acima, os policiais estavam em 

patrulhamento de rotina quando flagraram três pessoas fumando maconha na frente 

da casa do acusado. Na sequência, antes de entrarem na residência, visualizaram 

pela porta aberta, uma arma de fogo em cima da geladeira. Diante disso, 

entraram no domicílio e localizaram também a droga apreendida (cerca de 5 g de  

maconha, 191 "pedras" de crack e 5 "pinos" de cocaína).

Verifico, portanto, conforme registrei no julgamento monocrático, que, 

antes mesmo de ingressar no imóvel, os agentes estatais puderam angariar 

elementos suficientes o bastante, externalizados em atos concretos, que fizeram 

surgir a desconfiança de que, naquele lugar, estaria havendo a possível prática do 

delito de delito permanente, tudo a demonstrar que estava presente o elemento 

"fundadas razões", a autorizar o ingresso no domicílio.

Assim, uma vez que havia fundadas razões que sinalizavam a ocorrência 

de crime e porque evidenciada, já de antemão, hipótese de flagrante delito, 

considero  haver sido regular o ingresso da polícia no domicílio do acusado, sem 

autorização judicial e sem o consentimento do morador.

Havia, frise-se, elementos objetivos e racionais que justificaram o 

ingresso no domicílio, motivo pelo qual são lícitos todos os elementos de 

informação obtidos, bem como todos os que deles decorreram, porquanto a referida 

medida foi adotada em estrita consonância com a norma constitucional.
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III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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